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O  Sistema Nacional de Auditoria (SNA) foi criado pela  Lei nº 8.689/93, ao qual “compete a
avaliação técnico-científica, contábil, financeira e patrimonial do Sistema Único de Saúde, que
será  realizada  de  forma  descentralizada.”  Tal  descentralização  ocorre  “através  dos  órgãos
estaduais  e  municipais  e  de  representação  do  Ministério  da  Saúde  em  cada  Estado  da
Federação e no Distrito Federal”. O SNA obedece à regulamentação disposta no  Decreto n.º
1.651/95, em todos os níveis de governo.

Art. 2º O SNA exercerá sobre as ações e serviços desenvolvidos no âmbito do SUS as atividades de:
I  -  controle  da  execução,  para  verificar  a  sua  conformidade  com  os  padrões  estabelecidos  ou  detectar
situações que exijam maior aprofundamento;
II - avaliação da estrutura, dos processos aplicados e dos resultados alcançados, para aferir sua adequação aos
critérios e parâmetros exigidos de eficiência, eficácia e efetividade;
III - auditoria da regularidade dos procedimentos praticados por pessoas naturais e jurídicas, mediante exame
analítico e pericial.
Parágrafo único Sem embargo das medidas corretivas, as conclusões obtidas com o exercício das atividades
definidas neste artigo serão consideradas na formulação do planejamento e na execução das ações e serviços
de saúde.
Art. 3º Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, o SNA. nos seus diferentes níveis de competência,
procederá:
I - à análise:
a) do contexto normativo referente ao SUS;
b) de planos de saúde, de programações e de relatórios de gestão;
c) dos sistemas de controle, avaliação e auditoria;
d) de sistemas de informação ambulatorial e hospitalar;
e) de indicadores de morbi-mortalidade;
f) de instrumentos e critérios de acreditação, credenciamento e cadastramento de serviços;
g) da conformidade dos procedimentos dos cadastros e das centrais de internação;
h) do desempenho da rede de serviços de saúde;
i) dos mecanismos de hierarquização, referência e contra-referência da rede de serviços de saúde;
j) dos serviços de saúde prestados, inclusive por instituições privadas, conveniadas ou contratadas;
l) de prontuários de atendimento individual e demais instrumentos produzidos pelos sistemas de informações
ambulatoriais e hospitalares;
II - à verificação:
a) de autorizações de internações e de atendimentos ambulatoriais,
b) de tetos financeiros e de procedimentos de alto custo;
III  -  ao  encaminhamento de relatórios  específicos aos órgãos de controle  interno e  externo,  em caso de
irregularidade sujeita a sua apreciação, ao Ministério Público, se verificada a prática de crime, e o chefe do
órgão em que tiver ocorrido infração disciplinar, praticada por servidor publico, que afete as ações e serviços
de saúde.
Art.  5°  Observadas a  Constituição Federal,  as  Constituições dos Estados-Membros e  as  Leis  Orgânicas  do
Distrito Federal e dos Municípios, compete ao SNA verificar, por intermédio dos órgãos que o integram:
II - no plano estadual
a) a aplicação dos recursos estaduais repassados aos Municípios. de conformidade com a legislação específica
de cada unidade federada;
b) as ações e serviços previstos no plano estadual de saúde;
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c) os serviços de saúde sob sua gestão, sejam públicos ou privados, contratados ou conveniados;
d) os sistemas municipais de saúde e os consórcios intermunicipais de saúde;
e)  as  ações,  métodos  e  instrumentos  implementados  pelos  órgãos  municipais  de  controle,  avaliação  e
auditoria;
 Art. 7º os órgãos do SNA exercerão atividades de controle, avaliação e auditoria nas entidades privadas, com
ou sem fins lucrativos, com as quais a respectiva direção do SUS tiver celebrado contrato ou convênio para
realização de serviços de assistência à saúde.
Art. 8º É vedado aos dirigentes e servidores dos órgãos que compõem o SNA e os membros das Comissões
Corregedoras serem proprietários, dirigente, acionista ou sócio quotista de entidades que prestem serviços de
saúde no âmbito do SUS.

A legislação do Estado de Goiás, em vigor, no que se refere às atribuições do cargo Auditor de
Sistemas  de  Saúde,  está  compilada  abaixo.  Vale  ressaltar  que  as  anteriores  não  foram
revogadas pelas subsequentes.

Lei Estadual nº 13.849, de 5 de julho de 2001:
VII - atividades do cargo:
a) descrições sumárias:
- atividades de verificação analítica e “in-loco”, aferindo, de modo contínuo, os aspectos técnico-científicos,
financeiros, contábeis, legais e estruturais das diversas instituições prestadoras de serviços e nos gestores
municipais do Sistema Único de Saúde;
b) tarefas típicas aglomeradas:
1. executar auditorias analíticas e/ou operativas integradas ou não com os níveis federal e/ou municipais;
2. executar auditorias nos municípios habilitados em qualquer condição de gestão;
3.  autorizar  e  emitir  AIH  (Autorização  de  Internação  Hospitalar),  APAC  (Autorização  de  Procedimento
Ambulatorial  de  Alto  Custo/Complexidade)  e  demais  procedimentos  que  se  façam  necessários,
rotineiramente ou quando solicitados, em consonância com os demais setores competentes;
4.  examinar  fichas  clínicas,  prontuários,  exames  e  demais  documentos  do  paciente,  que  demonstrem e
comprovem a necessidade efetiva da realização do procedimento, conforme normas vigentes do SUS;
5. apurar qualquer tipo de denúncia relacionada com a prestação de serviços ao SUS e propor abertura de
processo de sindicância, na conformidade da legislação pertinente;
6. analisar contratos, convênios e documentos congêneres que orientem repasses de verbas do Sistema às
entidades  públicas  ou privadas,  contratadas ou conveniadas,  verificando sua legalidade e  observância  às
normas do SUS;
7. analisar relatórios do SIA/SIH/SUS, e com base nos indicativos, emitir parecer técnico, com propostas de
alteração de teto financeiro de municípios e/ou prestadores de serviços ao Sistema, quando detectada a
necessidade;
8. estimular a discussão e contribuir para a criação de mecanismos que possibilitem a avaliação de qualidade
dos serviços de saúde, prestados no âmbito do SUS, com vistas a estabelecer parâmetros de resolutividade,
eficiência e eficácia;
9. manter-se atualizado, no que diz respeito ao avanço das técnicas,  procedimentos e normas aplicáveis,
participando, ainda, de processos de capacitação, quando convocado;
10. orientar as entidades integrantes ou que participem do Sistema, por convênio, contrato ou outro ajuste,
sobre a legislação específica do SUS, bem como examinar o cumprimento das orientações;
11.  atuar  em  conjunto  com  outras  áreas  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  em  acompanhamento  e
orientações aos municípios sob qualquer tipo de gestão;
12. realizar outras atividades pertinentes;
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13.  apreciar  a  legalidade,  legitimidade,  economicidade  e  razoabilidade  de contratos,  convênios  e  outros
instrumentos congêneres que envolvam a prestação de serviços de responsabilidade do SUS.

Lei Estadual nº 15.337, 1º de setembro de 2005

Art. 3O Observados os requisitos descritos no Anexo II, as funções dos cargos do Quadro Permanente de que
trata  esta  Lei  são  as  seguintes,  sem  prejuízo  de  seu  detalhamento  ou  do  acréscimo de  outras  funções
correlatas nos termos do regulamento:
V  –  no  Grupo  Ocupacional  Auditor  de  Sistema  de  Saúde:  desempenho de  atividades  de  execução  e  de
controle das ações de promoção à saúde pública, tais como:
a) verificação analítica de aspectos técnico-científicos e estruturais das diversas instituições prestadoras de
serviços e dos gestores do Sistema Único de Saúde – SUS;
b) autorização de internação hospitalar, de procedimentos ambulatoriais de alto custo/complexidade e de
outros procedimentos;
c)  realização  de  auditorias  em  fichas  clínicas,  prontuários,  documentos,  dados,  materiais  e  em  outros
procedimentos  de  interesse  do  serviço,  visando  à  avaliação  da  qualidade  do  serviço  e  à  adoção  de
providências no sentido de estimular as boas práticas e/ou de prevenir ou reprimir práticas indesejadas;
d) verificação analítica de aspectos financeiros, contábeis e jurídicos das diversas instituições prestadoras de
serviços e dos gestores do SUS.

Lei Estadual nº 18.464, de 13 de maio de 2014 
Art 15
VIII – o cargo de Auditor integra o Grupo Ocupacional  Auditor dos Sistemas de Saúde, criado pela Lei nº
13.849/2001, compreendendo as seguintes categorias profissionais: Auditor Advogado, Auditor Biomédico,
Auditor Cirurgião-Dentista, Auditor Contábil, Auditor Enfermeiro, Auditor Farmacêutico-Bioquímico e Auditor
Médico;
ANEXO II
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Realizar auditorias sistemáticas nas diversas instituições prestadoras de serviços e dos
gestores  do  SUS  nas  áreas  Contábeis,  Biomedicina,  Enfermagem,  Farmácia  e  Bioquímica,  Medicina  e
Odontologia.
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